
 
INSTITUTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR 

CNPJ: 26.141.515/0001-03

INSTRUÇÃO NORMATIVA N 03/2024

Dispõe sobre a regulamentação do  art. 20 da Lei Federal n.º

14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  para  definir  os  critérios  de

Enquadramento  dos  Bens  de  Consumo  nas  categorias

comum e de luxo, no âmbito do Instituto Municipal de assistência 

ao Servidor - IMAS.

O  PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR - 

IMAS, Dênio José Viana, eleito presidente biênio 2023/2024 conforme ata lavrada em 

22 de janeiro de 2023, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em 

vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal n.º 

14.133/21, para definir os critérios de enquadramento dos bens de consumo adquiridos 

para suprir as demandas do IMAS, nas categorias comum e de luxo.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, consideram-se: 

I  -  autoridade  competente:  agente  público  dotado  de  poder  de  decisão  no  âmbito 

daquele processo administrativo, conforme atribuições estabelecidas no ordenamento 

jurídico;

II  –  bem de consumo:  todo  material  que  atenda  a,  no  mínimo,  um dos seguintes 

critérios:

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo  

de dois anos;

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 

perda de sua identidade;

Rua Maria Geralda Paranhos, 107 - Centro – Tele-fax: (31) 3892-7077 - CEP 36570-000 - Viçosa – MG
- secretaria@imasvicosa.mg.gov.br - imasvicosa.mg.gov.br -

mailto:secretaria@imasvicosa.mg.gov.br


 
INSTITUTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR 

CNPJ: 26.141.515/0001-03

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração 

ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo;

d)  incorporabilidade  -  destinado  à  incorporação  em  outro  bem,  ainda  que  suas 

características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à 

essência do bem principal; ou

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 

intermediária para a geração de outro bem; e

aquele que, em razão de seu uso corrente, perde normalmente sua identidade física ou 

tem sua utilização no prazo de dois anos;

III – bem permanente: aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde a sua  

identidade física ou foi fabricado com expectativa de durabilidade superior a dois anos, 

observados os parâmetros de classificação dispostos em regulamento específico;

IV  –  bem  de  categoria  comum:  aquele,  de  consumo  ou  permanente,  cujas 

características  e  qualidade são  estritamente  as  suficientes  e  necessárias para  o 

atendimento do interesse público.

V  –  bem  de  categoria  de  luxo:  aquele,  de  consumo  ou  permanente,  cujas 

características e qualidade são superiores ao estritamente suficiente e necessário para 

o  atendimento  do  interesse  público, possuindo  caráter  de  ostentação,  forte  apelo 

estético ou de afirmação de posição social,  e  preço superior  ao bem de categoria 

comum de mesma natureza.

Art. 3º Na classificação de um artigo como sendo de luxo, o IMAS deverá considerar:

I - relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, em função da cultural local, 

desde que haja impacto no preço do artigo;

II - relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do artigo,  

especialmente a facilidade/dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; 

III - relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do artigo ao longo do 

tempo,  em  função  de  evolução  tecnológica,  tendências  sociais,  alterações  de 

disponibilidade no mercado e modificações no processo de suprimento logístico.

Art.  4º É vedada a aquisição de bens de consumo e permanentes enquadrados na 

categoria de luxo, nos termos do disposto nesta Instrução Normativa. 
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Parágrafo único - Excepcionalmente, mediante justificativa aprovada pelo presidente 

do instituto, poderão ser adquiridos bens de categoria de luxo nas seguintes hipóteses: 

I - quando, em decorrência de eventualidades do mercado, o bem de luxo for ofertado 

por preço equivalente ou inferior ao preço de bem de categoria comum da mesma 

natureza;  

II – quando for demonstrada a essencialidade das características superiores do bem 

em face da competência do órgão ou entidade, a partir da aplicação de parâmetros 

objetivos identificados  no âmbito  dos  estudos  técnicos  preliminares,  do  termo  de 

referência ou do projeto básico.

Art. 5º  Caso seja identificada no plano de contratações anual a inserção de bens de 

consumo de luxo, o documento de formalização de demanda deve ser devolvido ao 

requisitante para que haja a supressão ou substituição dos itens descritos.

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.

Viçosa-MG, 20 de fevereiro de 2024

__________________________
DÊNIO JOSÉ VIANA

PRESIDENTE DO IMAS
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